
O quarto texto vem como a 
ampliação e subsídio ao 
segundo, destacando os 
custos e benefícios de 
fazer ou não essa reforma, 
reforçando a necessária 
adesão da sociedade e 
servidores para fortalecer 
a construção coletiva e 
distribuir as responsabili-
dades da forma  mais 
equitativa possível no sa-
neamento do déficit da 
previdência municipal e no 
alinhamento à reforma 

federal. 

Por fim, a última página 
apresenta a campanha do 
SINDSERPUMI para essa 
empreitada da reforma 
previdenciária e oferece 
um recorte das considera-
ções finais do último cálcu-
lo atuarial feito sobre a 
situação financeira do ins-

tituto. Boa leitura a tod@s!! 

Agregando-se aos esfor-
ços já realizados pela in-
formação e formação dos 
servidores sindicalizados 
ou não quanto à importân-
cia de se construir uma 
ação coletiva em torno da 
reforma da previdência 
municipal, nosso informati-
vo desse bimestre vem 
como um dossiê sobre o 

assunto. 

Todos os textos trazem 
essa temática e se com-
plementam entre si. O 
texto inicial coloca pontos 
de destravamento do con-
flito entre o que deveria 
ser repassado e  não foi 
no nascedouro do fundo 
previdenciário, questionan-
do a ideia de que houve 

um roubo no recurso. 

No mesmo sentido, a refle-
xão que se segue é acerca 
da obrigatoriedade consti-
tucional da reforma previ-

denciária e dos espaço em 
aberto para adequações e 
construções coletivas nes-
sa mesma reforma. É a 
busca do equilíbrio entre o 
que se nos impõe por im-
perativos legal e o que 
podemos adequar às nos-
sa realidades financeiras e 
profissionais, mas sempre 
com “o dedo dos interes-
sados”, nunca de forma 

imposta. 

Das obrigatoriedades 
constitucionais que impac-
tam sobre o servidor nessa 
reforma, o terceiro texto 
traz um elogio à posição 
vanguardista do SIN-
DSERPUMI, pela capaci-
dade de se adiantar e ne-
gociar com o servidor  o 
aumento das alíquotas 
antes da imposição legal 
que agora recai sobre to-
dos os servidores e gover-

no municipal. 
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SECRETARIA DE FORMAÇÃO 

E POLÍTICA SINDICAL—

TAREFAS 

• Implementar a Secreta-
ria de formação política 

e sindical;  

• Acompanhar o trabalho 
de assessoria de for-

mação sindical . 

• Formação sindical e 
cursos por área, objeti-
vando a conscientiza-
ção dos trabalhadores 
do papel politico e da 
função que desempe-

nham. 

• Organizar as discus-
sões com todas corren-
tes de pensamento que 
atuam no movimento 
sindical, visando o 
crescimento político da 

categoria . 
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Que a existência do 
déficit atuarial pode 
ser atribuída, princi-
palmente, à inade-
quação de plano de 
custeio, em relação 
ao custo normal e ao 
equacionamento do 
déficit atuarial, e à 
mudança na hipótese 
de taxa real anual de 
juros atuariais, além 

de outros ganhos e 
perdas atuarias. (falta 
de contribuição patro-
nal de 1992 a 2001, 
gasto com itens que 
não aposentadoria e 
pensão, má gestão, 
saque indevidos, den-
tre outros)? 

Que atualmente, há 
2,8 ativos para cada 

beneficiário 
(aposentados e pensi-
onistas) na massa de 
segurados do ICA-
PREV, e que, man-
tendo-se o grupo fe-
chado, sem conside-
rar novas entradas, 
estima-se que em 
2030 a população de 
beneficiários supere a 
de ativos? 



Um dos gargalos do en-
tendimento da reforma 
local da previdência vem 
sendo o problema da atri-
buição aos atuais servido-
res da reposição do défi-
cit do ICAPREV. A solu-
ção, ao nosso ver, está 
em entender que o não 
pago é um não roubo. 

De fato, o não pagamento 
dos governos no período 
de 1993 a 2001, não se 
caracteriza, a princípio, 
como um recurso que foi 
surrupiado com ares de 
roubo. Na verdade, o não 
recolhimento se configu-

rou assim devido ao dis-
positivo legal à época que 
assim o desenhou, ainda 
que equivocado. 

De fato, a Lei Municipal 
n° 120/1993 de 16 de 
fevereiro de 1993 (Seção 
IV (dos recursos do fun-
do) e subseção I, Art. 10. 
especifica a não obriga-
ção do governo em reco-
lher receitas para o Fun-
do da Previdência: “I – 
Contribuição do municí-
pio, quando necessária, 
a título de complementa-
ção”. Desse modo, a não 
obrigação não pode ser 

classificada como algo a 
ser pago e, portanto, não 
devedor, por assim dizer. 

Grosso modo, tampouco 
se pode dizer que o servi-
dor vai pagar a conta 
desse procedimento le-
gal. A conta em si não 
existiu, mas deu margem 
para que os recursos pu-
dessem ser usados para 
outros fins. 

Então, o caminho é cons-
truir dispositivos hoje para 
amenizar esse déficit, e 
não obstaculizar saídas 
novas para o problema 
de todos! 

O NÃO PAGO E O NÃO ROUBO 

EFETIVAR O CONSTITUCIONAL E COLETIVIZAR A 
CONSTRUÇÃO DOS PONTOS ABERTOS AO DEBATE 

se conseguir dar conta 
desse(a) solução/
problema. 

A primeira linha de traba-
lho, que não requer maio-
res debates nem arrou-
bos políticos é regularizar 
em lei aquelas questões 
que, sob a regência das 
inclusões constitucionais 
devam ser incorporadas 
legalmente em nível mu-
nicipal. Nela se inclui, 
entre outras, a taxa de 
recolhimento dos servido-
res efetivos que vai de 
modo linear para 14%. 
Esse ponto e outros não 
requerem discussões, 
são questões “sem choro, 
nem vela”, digamos as-
sim. 

A segunda linha é, no 
arcabouço da reforma 
local, integrar saudavel-
mente os aspectos oriun-
dos da reforma federal 
que são passíveis de dis-
cussões e adequações 
com o perfil atuarial des-
sa medidas e seus impac-

tos na saúde financeira 
do ICAPREV e da susten-
tabilidade municipal. Em 
outras palavras, precisa-
mos adequar essas alte-
rações da previdência no 
limite das projeções  fi-
nanceiras e da capacida-
de futura de recursos do 
ICAPREV e da Prefeitura 
Municipal. Uma tarefa 
árdua e necessária. 

É nessa segunda linha 
que defende-se que seja 
uma construção coletiva, 
com a participação dos 
servidores, integrando os 
fóruns de discussão, para 
que, diferentes de outros 
municípios cearenses, a 
reforma da previdência 
municipal tenha a mão  
dos servidores e do sindi-
cato, juntamente com os 
legisladores municipais. 

Mas, para isso, desfazer-
se das armas político-
partidárias é fundamental. 
O que importa agora é o 
bem estar municipal. 

Existe uma estranha posi-
ção em voga entre muitos 
de que a questão da me-
lhoria dos instrumentos 
de amenização do déficit 
do ICAPREV e a urgente 
construção da reforma da 
previdência local deva 
desobrigar os servidores 
e o município de obrigato-
riedades constitucionais e 
de alguns ônus nessa 
tarefa complicada. 

Ora, a reforma da previ-
dência local, a contragos-
to nosso, é uma obriga-
ção municipal, tanto no 
que se refere ao seu ali-
nhamento à reforma fede-
ral e às alterações que se 
impõem por força consti-
tucionais, quanto à urgen-
te tarefa de reconstituir os   
instrumentos de  alimen-
tação das receitas do fun-
do de previdência. 

Para  conseguir atrelar 
essas duas importantes 
ações existe igualmente 
duas linhas de ação que 
devem ter curso livre para 

“DEFENDE-SE QUE SEJA 

UMA CONSTRUÇÃO 

COLETIVA,  COM A 

PARTICIPAÇÃO DOS 

SERVIDORES,  

INTEGRANDO OS 

FÓRUNS DE 

DISCUSSÃO,  PARA 

QUE,  DIFERENTES DE 

OUTROS MUNICÍPIOS 

CEARENSES,  A 

REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA 

MUNICIPAL TENHA A 

MÃO E DOS 

SERVIDORES E DO 

SINDICATO.”. 
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Tem sido vanguardista a  

ação do SINDSERPUMI 

nessa difícil atribuição de 

cuidar do Fundo de Previ-

dência Municipal. Quem 

não lembra dos seguidos 

cálculos atuariais feitos 

nos últimos anos e das 

discussões recorrentes 

com o governo municipal 

para implementar ações 

de saneamento, muitas 

delas já efetivadas e em 

execução? 

Pois então... Mais uma 

vez, essa amarga discus-

são mais nova do aumen-

to da alíquota patronal e 

dos servidores ao ICA-

PREV foi  mais uma 

questão assumida pela 

entidade.  

Em sequenciadas assem-

bleias, na frente da refor-

ma federal, já previa-se e 

se discutia esse aumento, 

de forma escalonada, em 

majoração anual, para se 

ter uma mudança menos 

impactante, antes que a 

obrigatoriedade constitu-

cional caísse de forma 

agressiva nos “bolsos” do 

servidor. Dessa luta infor-

mativa e coletiva, nasceu  

a Lei nº 810/2019, insti-

tuindo a alíquota suple-

mentar, patronal e dos 

servidores ativos,  num 

esforço planejado e pro-

cessual do sindicato em 

amenizar os custos da 

reforma à categoria dos 

trabalhadores e tomar po-

sição organizada frente ao 

viés reformista. Agora, o 

impacto dos 14% obriga-

tórios não nos será tão 

forte. E isso é um ganho! 

AJUSTAR AS ALÍQUOTAS: MAIS UMA VEZ PARTIMOS NA 

FRENTE! 

REFORMA PREVIDENCIÁRIA:CUSTOS E 

BENEFÍCIOS EM FAZER OU NÃO FAZER  

equitativa, pendendo uma 

maior parcela para o ente 

(deixando os servidores 

com a menor parte possí-

vel), até a necessária 

construção de novos 

agentes contributivos para 

formar os ativos do fundo 

de previdência. 

Há de se salientar que, em 

ambas as fórmulas, de 

maneira direta ou indireta, 

o déficit irá orbitar tam-

bém na conta dos servido-

res. Isto posto, cabe ao 

executivo, legislativo, 

sindicato, servidores e 

sociedade em geral, en-

contrar os mecanismos 

menos onerosos possíveis 

para os trabalhadores e 

para os munícipes. A úni-

ca coisa não indicada nes-

se momento é abdicarmos 

desse debate, de maneira 

transparente, objetiva e 

técnica, sobretudo coleti-

va, em nome de debates 

politiqueiros que em nada 

contribui para a solução 

do problema. Também 

não colabora nesse debate 

a narrativa saudosa ou de 

atribuição de culpas a 

governos anteriores, em 

detrimento de posições 

portadoras de futuro. 

O ICAPREV saneado é, 

não só a garantia de pro-

ventos em dia para todos 

os aposentados e pensio-

nista, mas a certeza do 

não comprometimento 

agudo da folha dos ativos, 

em função do acréscimo 

desses ativos, dificultando 

substancialmente reajus-

tes e valorização na car-

reira dos servidores, bem 

como investimentos e 

custeios da máquina pú-

blica. 

Sentar à mesa com capa-

cidade técnica e visão de 

futuro será a nossa res-

ponsabilidade. 

Muito se questiona os 

motivos para não se acei-

tar a reforma do fundo de 

previdência municipal, 

com argumentos que vão 

desde a não responsabili-

dade com o déficit que 

chega há um pouco mais 

de R$ 210.000,000,00 

(duzentos e dez milhões 

de reais), até a falta de 

repasse a contento por 

parte do ente municipal, 

todos como motivos pre-

ponderantes para o atual 

cenário. 

Mas há também argumen-

tos fortes para os que de-

fende a reforma a ser fei-

ta, com debate e dialogo 

com todos os atores inte-

ressados, como único me-

canismo possível para 

sanear o instituto previ-

denciário no atual cená-

rio. As estratégias para 

isso vão desde a diluição 

do déficit de forma mais 
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“(...) CABE AO 

EXECUTIVO, 

LEGISLATIVO, 

SINDICATO, 

SERVIDORES E 

SOCIEDADE EM 

GERAL, ENCONTRAR 

OS MECANISMOS 

MENOS ONEROSOS 

POSSÍVEIS PARA OS 

TRABALHADORES E 

PARA OS MUNÍCIPES.” 



CAMPANHA DO SINDSERPU-

MI PELA REFORMA DO ICA-

PREV 

O Sindicato dos Servidores Públi-

cos Municipais de Icapuí – SIN-

DSERPUMI deflagrou no mês de 

junho campanha de informação e 

formação, mobilização e esclare-

cimento nas mídias sociais, a fim 

de debater com os servidores e 

sociedade em geral a situação do 

Instituto de Previdência dos Ser-

vidores de Icapuí. 

O ICAPREV conta com um défi-

cit atuarial acima dos 210 mi-

lhões de reais e um conjunto de 

receitas insuficientes para honrar 

as despesas mês a mês, podendo 

vir a falência se nada for feito, 

segundo estimativa do cálculo 

atuarial num intervalo de 34 me-

ses. 

O intuito da instituição sindical 

com essa ação de informação e 

formação é chamar a atenção 

para a gravidade do problema, 

dos poderes executivo e legislati-

vo e da sociedade como um todo, 

que precisam se debruçar sobre 

essa questão, a fim de encontrar 

saídas urgentes para esse tema, 

sob pena de criar num futuro 

muito próximo condições bem 

menos favoráveis para realização 

do debate e saídas bem mais 

amargas para o problema em 

questão. 

A campanha inclui fixação de 

outdoors, boletins informativos, 

posts nas redes sociais diversas, 

vídeos informativos, spots em 

rádio, entre outros, para univer-

salizar melhor as informações. 

O que se espera no final da cam-

panha é que se tenha entendido o 

cerne do problema e da real ne-

cessidade: construir, através do 

debate, do diálogo entre todos, 

uma proposta que não só atenda 

as exigências legais e financeiras 

do instituto, como também se 

atente para equacionar, da me-

lhor forma, essa conta no âmbito 

no conjunto dos servidores. 

plano relativo aos créditos 
previdenciários futuros dos 
atuais servidores ativos, 
de 38,14%, incluída a taxa 
administrativa de 2,00%, 
além da implementação de 
plano de equacionamento 
do déficit. 

Comparando-se os resul-
tados dessa avaliação 
com o exercício anterior, 
observa- se que o valor da 
provisão matemática cres-
ceu mais do que o ativo 
garantidor do plano, resul-
tando em elevação do 
déficit atuarial. 

Vários fatores contribuem 
para o aumento observado 
do déficit atuarial e provi-
são matemática, entre 
eles, a inadequação do 
plano de custeio, com au-
sência de um plano de 
equacionamento do déficit, 

Esta Avaliação Atuarial 
considerou os dados dis-
ponibilizados com data 
base em 31/12/2020, com-
postos por um contingente 
575 servidores ativos com 
uma folha mensal de salá-
rio de contribuição no valor 
de R$ 1.479.623,04 e 203 
beneficiários, entre apo-
sentados e pensionistas, 
com folha mensal de be-
nefício no valor de R$ 
656.262,85. Na mesma 
posição, conforme disponi-
bilizado pelo RPPS, o pa-
trimônio do Plano de Be-
nefícios era de R$ 
23.780.245,10. 

O resultado da avaliação 
atuarial indicou a existên-
cia de déficit atuarial de     
R$ 210.202.844,46 e indi-
cou um custo normal, que 
garante o equilíbrio do 
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a redução da taxa de ju-
ros, os ajustes nas hipóte-
ses atuariais, o crescimen-
to monetário dos valores e 
a atualização da base ca-
dastral. 

Deve ser avaliada a ne-
cessidade de revisão das 
alíquotas de contribuição 
em observância às dispo-
sições da EC 103/2019 
que estabelece alíquotas 
mínimas, quando  o RPPS 
apresenta resultado defici-
tário. 

Medidas adicionais podem 
e devem ser adotadas 
para se mitigar o déficit e 
reduzir seu impacto nas 
contas da prefeitura. Den-
tre elas, a revisão do Pla-
no de Benefícios, tendo 
como base a EC 
103/2019, é uma das mais 
importantes. Deve-se, 

ainda, verificar a disponibi-
lidade de aportes extraor-
dinários do Ente para o 
RPPS, aumentando assim 
seu Ativo Garantidor. Es-
sas medidas, juntamente 
com a revisão das alíquo-
tas normais de contribui-
ções podem, inclusive, 
reverter a situação defici-
tária do RPPS. 

É importante que se discu-
ta a gestão do Déficit atua-
rial entre a unidade Gesto-
ra e o Ente, para que jun-
tos encontrem a melhor 
alternativa para o seu 
equacionamento. 

(Relatório de Avaliação 
Atuarial— Atuarh Consul-
toria—p. 36). 


